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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRANSTORNO DO ESPECTRO 
AUTISTA. TERAPIAS MULTIDISCIPLINARES. MÉTODO ABA. 
COBERTURA OBRIGATÓRIA. SÚMULA 
1. Segundo entendimento do STJ, "compete ao profissional habilitado indicar 
a opção adequada para o tratamento da doença que acomete seu paciente, não 
incumbindo à seguradora discutir o procedimento, mas custear as despesas de 
acordo com a melhor técnica." (AgInt no REsp 1.765.668/DF, Terceira 
Turma, julgado em 29/4/2019, DJe de 6/5/2019.)
2. As operadoras de planos de saúde podem limitar as doenças a serem 
cobertas pelo contrato, mas não podem limitar os tipos de procedimentos a 
serem prescritos para o tratamento da enfermidade.
3. A Segunda Seção desta Corte, por ocasião do julgamento dos EREsp n. 
1.886.929/SP e n. 1.889.704/SP, consignou que "b) as psicoterapias pelo 
método ABA estão contempladas no Rol, na sessão de psicoterapia; c) em 
relatório de recomendação da Comissão Nacional de Incorporação de 
Tecnologias no Sistema Único de Saúde - Conitec, de novembro de 2021, 
elucida-se que é adequada a utilização do método da Análise do 
Comportamento Aplicada - ABA."
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 

Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 
                    Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRANSTORNO DO ESPECTRO 
AUTISTA. TERAPIAS MULTIDISCIPLINARES. MÉTODO ABA. 
COBERTURA OBRIGATÓRIA. SÚMULA 
1. Segundo entendimento do STJ, "compete ao profissional habilitado indicar 
a opção adequada para o tratamento da doença que acomete seu paciente, não 
incumbindo à seguradora discutir o procedimento, mas custear as despesas de 
acordo com a melhor técnica." (AgInt no REsp 1.765.668/DF, Terceira 
Turma, julgado em 29/4/2019, DJe de 6/5/2019.)
2. As operadoras de planos de saúde podem limitar as doenças a serem 
cobertas pelo contrato, mas não podem limitar os tipos de procedimentos a 
serem prescritos para o tratamento da enfermidade.
3. A Segunda Seção desta Corte, por ocasião do julgamento dos EREsp n. 
1.886.929/SP e n. 1.889.704/SP, consignou que "b) as psicoterapias pelo 
método ABA estão contempladas no Rol, na sessão de psicoterapia; c) em 
relatório de recomendação da Comissão Nacional de Incorporação de 
Tecnologias no Sistema Único de Saúde - Conitec, de novembro de 2021, 
elucida-se que é adequada a utilização do método da Análise do 
Comportamento Aplicada - ABA."
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por SÃO FRANCISCO SISTEMAS 
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DE SAÚDE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA. contra decisão monocrática de minha 

relatoria que apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão 

proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim 

ementado (fl. 1.896):
 

PLANO DE SAÚDE - Paciente portador de transtorno do 
espectro autista- Prescrição médica de tratamento 
multidisciplinar pela metodologia ABA - Negativa de 
cobertura - Restrição contratual alegada - Inadmissibilidade 
Incidência do Código de Defesa do Consumidor e da Lei 
nº 9.656/98- Abusividade de cláusula reconhecida- 
Necessidade do paciente incontroversa Incidência da 
Súmula 102, deste Tribunal - Afronta à regra do artigo 51, 
IV e § 1º, II, do CDC - Exclusão contratual que afrontaria a 
própria função social do contrato de plano de saúde 
Alteração da Lei nº 9.656/98 pela Lei nº 14.454 de 21 de 
setembro de 2022- Rol de procedimentos e eventos em 
saúde suplementar que constitui referência básica para os 
planos de saúde Cobertura devida - Sentença mantida 
Recurso desprovido.

 
A decisão agravada conheceu do recurso especial do agravante e negou-lhe 

provimento, nos termos da seguinte ementa (fl. 1990): 
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. TERAPIAS 
MULTIDISCIPLINARES PELO MÉTODO ABA PARA 
TRATAMENTO DE TRANSTORNO DO ESPECTRO 
AUTISTA. DEVER DE COBERTURA. ACÓRDÃO EM 
SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE 
DO STJ. SÚMULA N. 568/STJ. RECURSO 
IMPROVIDO.
 

Aduz o agravante que "o dever legal da Ré se restringe a disponibilizar o 

atendimento psicológico, terapêutico, fisioterapêutico e de fonoaudiólogo sem, contudo, 

estar obrigada a manter profissionais para cada método de abordagem que existir no ramo 

da ciência.(fl. 2.006).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se 

o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, silenciou (fl. 2.037).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de decidir se é dever do plano de saúde custear terapias 
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multidisciplinares pelo método ABA, para tratamento do transtorno do espectro autista.

O plano de saúde alega que não está obrigado a fornecer os métodos 

específicos pleiteados pela parte autora (metodologia ABA), sem comprovação de sua 

superioridade em relação aos demais. Aduz que seu dever é de fornecer os tratamentos no 

no método convencional. 

Sustenta, outrossim, que o rol da ANS é taxativo, o que isenta a operadora 

de custear métodos de tratamento que não estejam nele inseridos. 

Inicialmente, segundo entendimento do STJ, "compete ao profissional 

habilitado indicar a opção adequada para o tratamento da doença que acomete seu 

paciente, não incumbindo à seguradora discutir o procedimento, mas custear as despesas 

de acordo com a melhor técnica." (AgInt no REsp 1.765.668/DF, Terceira Turma, 

julgado em 29/4/2019, DJe de 6/5/2019.)

No mesmo sentido, cito: 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. ART. 1.022 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
OBESIDADE MÓRBIDA. COBERTURA 
OBRIGATÓRIA. ROL DA ANS. INTERNAÇÃO. 
CLÍNICA MÉDICA ESPECIALIZADA. 
POSSIBILIDADE. SITUAÇÃO GRAVE. FINALIDADE 
ESTÉTICA E REJUNESCEDORA. 
DESCARACTERIZAÇÃO. MELHORA DA SAÚDE. 
COMBATE ÀS COMORBIDADES. 1. O presente recurso 
examina se é possível o custeio de tratamento contra 
obesidade mórbida (grau III) em clínica especializada de 
emagrecimento quando a paciente/recorrida apresenta 
diversas comorbidades provenientes do excesso de peso e 
necessita de internação urgente. 2. Não há falar em negativa 
de prestação jurisdicional se o tribunal de origem motiva 
adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 
entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte. 3. Havendo indicação médica para 
tratamento de obesidade mórbida ou severa por meio de 
internação em clínica de emagrecimento, não cabe à 
operadora negar a cobertura sob o argumento de que o 
tratamento não seria adequado ao paciente, ou que não teria 
previsão contratual, visto que fundamental à sobrevida do 
usuário, inclusive com a diminuição das complicações e 
doenças dela decorrentes, não se configurando simples 
procedimento estético ou emagrecedor. 4. O tratamento da 
obesidade mórbida, por sua gravidade e risco à vida do 
paciente, demanda atendimento especial. Em caso de 
indicação médica, poderá ocorrer a internação em 
estabelecimentos médicos, tais como hospitais e clínicas 
para tratamento médico, assim consideradas pelo Cadastro 
Nacional de Estabelecimento de Saúde - CNES (art. 8º, 
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parágrafo único, da RN ANS nº 167/2008). 5. A restrição 
ao custeio pelo plano de saúde de tratamento de 
emagrecimento circunscreve-se somente aos de cunho 
estético ou rejuvenescedor, não se confundindo com a 
terapêutica da obesidade mórbida (como a internação em 
clínica médica especializada), que está ligada à saúde vital 
do paciente e não à mera redução de peso almejada para se 
obter beleza física. 6. A jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça preleciona que o médico ou o 
profissional habilitado - e não o plano de saúde - é quem 
estabelece, na busca da cura, a orientação terapêutica a ser 
dada ao usuário acometido de doença coberta. 7. Agravo 
interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.329.598/BA, 
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 1/3/2024.)

 
Ainda segundo o entendimento do STJ, as operadoras de planos de saúde 

podem limitar as doenças a serem cobertas pelo contrato, mas não podem limitar os tipos 

de procedimentos a serem prescritos para o tratamento da enfermidade.

Nesse sentido, confira-se precedente:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. 
PLANO DE SAÚDE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO 
ESTADUAL FUNDAMENTADO. REEMBOLSO DE 
DESPESAS MÉDICAS. PRETENSÃO DEPENDENTE 
DE REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICOPROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. ACÓRDÃO ESTADUAL EM CONSONÂNCIA 
COM  JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 1. Não 
ficou demonstrada a alegada ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem, embora sem 
examinar individualmente cada um dos argumentos 
suscitados pela recorrente, adotou fundamentação contrária 
à pretensão da parte, suficiente para decidir integralmente a 
controvérsia. 2. "O contrato de plano de saúde pode limitar 
as doenças a serem cobertas, não lhe sendo permitido, 
todavia, delimitar os procedimentos, exames e técnicas 
necessárias ao tratamento da enfermidade prevista na 
cobertura" (AgInt no REsp 1.682.692/RO, Relatora 
MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, 
julgado em 21/11/2019, DJe de 6/12/2019). 3. Estando o v. 
acórdão estadual em consonância com a jurisprudência 
desta Corte, o recurso especial encontra óbice na Súmula 
83/STJ, a qual é aplicável ao apelo nobre tanto pela alínea a 
como pela alínea c do permissivo constitucional. 4. Agravo 
interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 
2.072.680/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 20/11/2023, DJe de 23/11/2023.)
 

Nas razões do  recurso especial, a SÃO FRANCISCO não contesta a 
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cobertura da enfermidade pelo contrato, e deixa claro que o segurado tem diagnóstico de 

Transtorno do Espectro Autista, sendo-lhe prescrito pela médica pediatra que o 

acompanha o tratamento por método ABA, por 20 horas semanais. Dessa forma, descabe 

a ingerência do plano de saúde na escolha do melhor tratamento para o paciente.

Ademais, como bem consignado na decisão agravada, a jurisprudência mais 

recente desta Corte se firmou no sentido de que as operadoras de plano de saúde têm o 

dever de custear, de forma ilimitada, as sessões de tratamento para os beneficiários com 

diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista.

Nesse sentido, cito:
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
CIVIL E CONSUMIDOR. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. PLANO DE SAÚDE. PACIENTE 
DIAGNOSTICADO COM TRANSTORNO DO 
ESPECTRO AUTISTA. TRATAMENTO 
MULTIDISCIPLINAR. FORA DA REDE 
CREDENCIADA. SERVIÇO INEXISTENTE. 
REEMBOLSO INTEGRAL. PRECEDENTES. 
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO PROVIDO.  1. A Segunda Seção 
desta Corte, no julgamento dos EREsp 1.889.704/SP, 
Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado em 
8/6/2022, reafirmou o dever da operadora do plano de 
saúde em custear, de forma ilimitada, as sessões de 
tratamento para os beneficiários com diagnóstico de 
Transtorno do Espectro Autista (AgInt no AgInt no AREsp 
1.696.364/SP, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 29/8/2022, DJe de 
31/8/2022). 2. Na hipótese de tratamento de cobertura 
obrigatória, em que não sejam ofertados serviços médicos 
próprios ou credenciados na localidade, a operadora do 
plano de saúde é responsável pelo custeio ou reembolso 
integral das despesas médicas realizadas pelo beneficiário. 
Precedentes. 3. O entendimento adotado no acórdão 
recorrido coincide com a jurisprudência assente desta Corte 
Superior, circunstância que atrai a incidência da Súmula 
83/STJ. 4. Agravo interno provido. Recurso especial 
interposto pela operadora do plano de saúde desprovido. 
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.919.633/SP, relator Ministro 
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 30/10/2023, DJe 
de 9/11/2023.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRANSTORNO 
GLOBAL DO DESENVOLVIMENTO. TEA. 
INDICAÇÃO TERAPÊUTICA. MÉTODO ABA. 
INCLUSÃO. ROL DA ANS. CUSTEIO. OPERADORA. 
1. Quando do julgamento dos EREsps nºs 1.886.929/SP e 
1.889.704/SP, a Segunda Seção desta Corte Superior 

Documento eletrônico VDA43536731 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 20/09/2024 13:29:05
Código de Controle do Documento: c7f575fd-d9ff-4227-a1ad-a504e5a83af6



uniformizou o entendimento de ser o Rol da ANS, em 
regra, taxativo, podendo ser mitigado quando atendidos 
determinados critérios. 2. Com relação ao TEA (Transtorno 
do Espectro Autista) e as terapias envolvendo equipes 
multidisciplinares, abrangendo psicólogos, fonoaudiólogos 
e terapeutas ocupacionais, como o Método ABA, a ANS já 
reconhecia a Terapia ABA como contemplada nas sessões 
de psicoterapia do Rol da Saúde Suplementar, havendo 
considerações da CONITEC a respeito da viabilidade não 
só desse método no tratamento de determinados graus de 
autismo, mas também de outros métodos a serem discutidos 
com o profissional da saúde. 3. Aplicação do mesmo 
entendimento a casos similares como de paralisia cerebral e 
de síndrome de down. Precedentes. 4. A ANS tornou 
obrigatória a cobertura pela operadora de plano de saúde de 
qualquer método ou técnica indicada pelo profissional de 
saúde responsável para o tratamento de Transtornos 
Globais do Desenvolvimento, entre os quais o Transtorno 
do Espectro Autista (TEA), a Síndrome de Asperger e a 
Síndrome de Rett (RN-ANS nº 539/2022). 5. A Autarquia 
Reguladora também aprovou o fim do limite de consultas e 
sessões com psicólogos, fonoaudiólogos, terapeutas 
ocupacionais e fisioterapeutas, além de ter revogado as 
Diretrizes de Utilização (DU) para  tais tratamentos (RN-
ANS nº 541/2022). 6. A jurisprudência do STJ já era no 
sentido de que não deveria haver restrição do número de 
consultas, mesmo antes da edição da Res.-ANS nº 
469/2021. 7. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 
n. 1.608.590/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 
11/4/2024.)
 

Por fim, cabe destacar que, quanto ao Método ABA, a Segunda Seção 

desta Corte, por ocasião do julgamento dos EREsp n. 1.886.929/SP e n. 1.889.704/SP,  

consignou que "b) as psicoterapias pelo método ABA estão contempladas no Rol, na 

sessão de psicoterapia; c) em relatório de recomendação da Comissão Nacional de 

Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde - Conitec, de novembro de 

2021, elucida-se que é adequada a utilização do método da Análise do Comportamento 

Aplicada - ABA."

No mesmo sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. 
COBERTURA DE TRATAMENTO 
MULTIDISCIPLINAR SEM LIMITE DE SESSÕES. 
MÉTODO ABA. PREVISÃO NO ROL DA ANS. 
REEMBOLSO. RAZÕES DE DECIDIR. NÃO 
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA N. 283 DO STF. AGRAVO 
INTERNO PROVIDO.
1. O rol de procedimentos e eventos em saúde suplementar 
da ANS é de taxatividade mitigada (EREsp n. 1.886.929/SP 
e EREsp n. 1.889.704/SP, Segunda Seção).
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2. É abusiva a recusa de cobertura, sem limite de sessões, 
de tratamento multidisciplinar - fonoaudiologia, psicologia 
e terapia ocupacional - prescrito para paciente com 
transtorno do espectro autista (EREsp n. 1.889.704/SP, 
Segunda Seção).
3. As psicoterapias pelo método de análise do 
comportamento aplicada (ABA) estão contempladas no rol 
da ANS.
4. A ausência de impugnação dos fundamentos do acórdão 
recorrido suficientes, por si sós, para a manutenção do 
decidido acarreta a incidência da Súmula n. 283 do STF.
5. Agravo interno provido.
(AgInt no REsp n. 1.987.813/SP, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 12/8/2024, 
DJe de 15/8/2024.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PERÍCIA. 
INDEFERIMENTO. PRINCÍPIO DA PERSUASÃO 
RACIONAL DO JUIZ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA Nº 7/STJ. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA. 
RECUSA INDEVIDA. ANS. ROL TAXATIVO. 
MITIGAÇÃO. TRANSTORNO DO ESPECTRO 
AUTISTA. COBERTURA OBRIGATÓRIA. 
COPARTICIPAÇÃO INCABÍVEL. REVISÃO. 
ABUSIVIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 5/STJ. SÚMULA Nº 
7/STJ.
1. A legislação processual civil vigente manteve o princípio 
da persuasão racional do juiz, em seus artigos 370 e 371, o 
qual preceitua que cabe ao magistrado dirigir a instrução 
probatória por meio da livre análise das provas e da 
rejeição da produção daquelas que se mostrarem 
protelatórias.
2. Inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias 
ordinárias, para acolher a existência de cerceamento de 
defesa pelo indeferimento da realização da perícia, sem a 
análise dos fatos e das provas dos autos, o que é inviável 
em recurso especial diante da incidência da Súmula nº 
7/STJ.
3. A Segunda Seção desta Corte Superior uniformizou o 
entendimento de ser o Rol da ANS, em regra, taxativo, 
podendo ser mitigado quando atendidos determinados 
critérios.
4. Na espécie, os tratamentos indicados estão relacionados 
com beneficiário portador de transtorno global do 
desenvolvimento, sendo exemplos o transtorno do espectro 
autista (TEA), a Síndrome de Asperger e a Síndrome de 
Rett.
5. A ANS já reconhecia a Terapia ABA como contemplada 
nas sessões de psicoterapia do Rol da Saúde Suplementar, 
havendo considerações da CONITEC a respeito da 
viabilidade não só desse método no tratamento de 
determinados graus de TEA, mas, também, de outros 
métodos a serem discutidos com o profissional da saúde.
6. A ANS tornou obrigatória a cobertura, pela operadora de 
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plano de saúde, de qualquer método ou técnica indicada 
pelo profissional de saúde responsável para o tratamento de 
Transtornos Globais do Desenvolvimento, entre os quais o 
transtorno do espectro autista, a Síndrome de Asperger e a 
Síndrome de Rett.
7. A autarquia reguladora também aprovou o fim do limite 
de consultas e sessões com psicólogos, fonoaudiólogos, 
terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas, além de ter 
revogado as Diretrizes de Utilização (DU) para tais 
tratamentos (RN-ANS nº 541/2022).
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.372.049/SP, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 13/5/2024, 
DJe de 15/5/2024.)

 
 

Dessa forma, não há como afastar a obrigatoriedade de custeio do 

tratamento, devendo a decisão recorrida se mantida em seus próprios termos.

Ante o exposto,  nego provimento ao recurso de agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.140.939 / SP
Número Registro: 2024/0156432-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00013457520238260040 10003152720198260040 13457520238260040 
1345752023826004010003152720198260040

Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: SAO FRANCISCO SISTEMAS DE SAUDE SOCIEDADE 
EMPRESARIA LIMITADA

ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341
IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
ANDRE MENESCAL GUEDES - SP324495
GUILHERME MATHEUS CARVALHO SIMPLICIO - CE041035
VANESSA LOUISIE SILVA ARAUJO - CE026610

RECORRIDO : R S DE O (MENOR)
REPR. POR : J A DOS S
REPR. POR : J S DE O
ADVOGADO : MARCELO MASSARI BORREGO - SP326280

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SAO FRANCISCO SISTEMAS DE SAUDE SOCIEDADE 
EMPRESARIA LIMITADA
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ADVOGADOS: NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341
IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
ANDRE MENESCAL GUEDES - SP324495
GUILHERME MATHEUS CARVALHO SIMPLICIO - CE041035
VANESSA LOUISIE SILVA ARAUJO - CE026610

AGRAVADO : R S DE O (MENOR)
REPR. POR : J A DOS S
REPR. POR : J S DE O
ADVOGADO : MARCELO MASSARI BORREGO - SP326280

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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